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Ex.mo Senhor Presidente
Comissão de Orçamento, Finanças e Administração Pública

A Direção da ANIECA – Associação Nacional de Escolas de Condução Automóvel tem a honra de
enviar a Vª Exas o texto, em anexo, da Proposta do setor do ensino da Condução Automóvel,
para ser considerada no Orçamento do Estado de 2025.

Da proposta consta a adoção, no Orçamento de Estado de 2025, das seguintes medidas, melhor
desenvolvidas no documento anexo:

a. Inclusão dos veículos licenciados para o ensino da condução automóvel com o
averbamento de “Adaptado a instrução” no elenco de veículos isentos de Imposto Único
de Circulação constante do nº 1 do artigo 5º do CIUC, aprovado pela Lei nº 22-A/2007, de
29 de junho;

b. Alteração do IVA dedutível na proporção de 50% nas despesas respeitantes a
combustíveis utilizáveis nos veículos licenciados para o ensino da condução automóvel
com o averbamento de “Adaptado a instrução” para o regime de totalmente dedutível.

Esta proposta constitui um importante meio de apoio a micro e pequenas empresas do setor e
aos candidatos à obtenção da carta de condução.

Com os melhores cumprimentos e elevada consideração.

António Reis
Presidente da Direção
 

Av. João Crisóstomo, n.º 21 – RC/Esq., 1050-125 Lisboa 
Tlf. 213 173 300 (Chamada para rede fixa nacional) 
www.anieca.pt

AVISO DE CONFIDENCIALIDADE: Esta mensagem, assim como os ficheiros eventualmente anexos, é confidencial e exclusivamente
reservada ao conhecimento da(s) pessoa(s) ou entidade(s) a quem se dirige. Se não é o seu destinatário, solicitamos que não faça
qualquer uso do respetivo conteúdo e proceda à sua imediata destruição, notificando o remetente. Obrigado.
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PROPOSTA ORÇAMENTO ESTADO 2025 
EMPRESAS EXPLORADORAS ESCOLAS DE CONDUÇÃO (EEEC) 


 


A formação e o ensino de condução assumem um papel de elevada relevância na sociedade moderna, na 


medida em que a obtenção da carta de condução proporciona a circulação e mobilidade de todos os 


cidadãos, a qual contribui obrigatoriamente, entre outras, para o incremento e promoção da economia, 


desenvolvimento do mercado de trabalho, promoção das relações sociais. 


 


Assim, atualmente, a carta de condução: 


• Facilita e possibilita o acesso a uma maior variedade e a um maior número de empregos; 


• Facilita e possibilita a mobilização de pessoas para regiões situadas no interior do país, ou zonas 


em que a rede de transportes públicos ainda se mostra deficiente; 


• Promove o desenvolvimento da economia; 


• Promove as relações sociais. 


 


De facto, e de acordo com o acima exposto, salienta-se que a atividade exercida pela ANIECA e pelas 


suas associadas é manifestamente uma atividade de utilidade pública. 


 


É inquestionável que as Escolas de Condução, assumem um papel determinante na sociedade atual, 


justificando-se a adoção de medidas de incentivo ou de atribuição de apoios por parte do Governo a este 


sector, o qual tem sido confrontado com graves dificuldades financeiras nos últimos anos, dificuldades 


estas que se agudizaram em resultado da pandemia causada pela doença Covid-19 e da crise energética 


promovida pela guerra na Ucrânia. 


 


I. Estrutura de custos das Escolas de Condução  


 


Para cabal compreensão da presente proposta, importa, antes de mais, atentar na estrutura de custos das 


Escolas de Condução. 


 


Assim, em termos gerais, uma escola de condução deverá lecionar aulas teóricas e aulas práticas de 


condução, o que implica que as aulas teóricas sejam ministradas em instalações próprias ou arrendadas 


e que as aulas práticas sejam ministradas em veículos licenciados para o ensino da condução e exame 


com averbamento de “Adaptado a instrução”. 


Os custos inerentes ao exercício da atividade, poderão resumir-se da seguinte forma: 


• Encargos com pessoal, nomeadamente, salários, seguros, encargos sociais e medicina no 


trabalho; 


• Encargos com as instalações, nomeadamente, rendas, manutenção, impostos, condomínios e 


despesas de água e luz 
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• Encargos com os veículos licenciados para o ensino da condução e exame com averbamento de 


“Adaptado a instrução”, nomeadamente, manutenção, impostos, despesas com combustíveis e 


seguros. 


 


As fontes de receita das Escolas de Condução assentam essencialmente nos valores que cobram aos 


seus alunos, não beneficiando as mesmas, neste momento, de quaisquer subsídios ou apoios do Estado 


de relevo. 


 


II. Dificuldades financeiras no sector de ensino de condução 


 


As Escolas de Condução cobrem todo o território nacional continental e das Regiões Autónomas e são, 


na quase totalidade, microempresas em situação económica e financeira difícil. 


 


As dificuldades financeiras e económicas das Escolas de Condução já se verificavam, a vários níveis, 


muito antes da crise provocada pela pandemia e da atual crise energética gerada pela guerra na Ucrânia. 


 


Com efeito, a crise económica e financeira sentida a nível mundial e que teve particular impacto no nosso 


país, a partir de 2008/ 2009, teve um efeito devastador no setor.  


 


De um modo geral as famílias perderam poder de compra canalizando os seus rendimentos para bens 


essenciais. 


 


A obtenção da carta de condução é sem dúvida fundamental na sociedade atual, como já se viu, até para 


efeitos de emprego. 


 


Pelo que, para ir ao encontro das necessidades dos seus potenciais alunos e para evitar a perda de 


inscrições as escolas viram-se forçadas a ajustar os preços praticados no exercício da sua atividade. Caso 


não procedessem deste modo a sua atividade podia ficar irremediavelmente comprometida. 


 


As quebras de faturação não tardaram a fazer sentir-se e, consequentemente as dificuldades financeiras. 


 


Compreende-se que assim seja face á estrutura de custos supra referenciada. 


 


As dificuldades económicas agravaram-se ainda devido: 


- Aos aumentos constantes e significativos dos combustíveis em Portugal; 


- Aos custos / despesas elevadas com a aquisição e manutenção de veículos; 


- À elevada carga fiscal que têm de suportar. 
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A pandemia do Covid-19 e agora, a crise energética, só vieram agravar e evidenciar a difícil situação vivida 


no sector. 


 


Convém salientar, que a maioria das escolas apresenta uma estrutura familiar e que nos últimos anos os 


preços cobrados pelo ensino da condução automóvel foram substancialmente reduzidos.  


 


Como é do conhecimento geral, a situação pandémica sem precedentes e a atual crise energética afetou 


gravemente todos os setores, em especial o sector das Escolas de Condução. 


 


III. O preço dos combustíveis 


 


No que diz respeito aos combustíveis é do conhecimento público e notório que nos últimos 18 meses o 


respetivo preço veio a agravar-se. As escolas de condução vêm-se confrontadas com a subida galopante 


do preço dos combustíveis, gastos que representam uma parte muito significativa da sua estrutura de 


custos. 


 


Verifica-se que o valor dos combustíveis em Portugal tem vindo a sofrer, ao longo dos anos, sucessivos 


aumentos e, em 2022/2023/2024, por força da crise energética que se atravessa em consequência da 


guerra na Ucrânia, verificamos aumentos sem precedentes. 


 


De acordo com o Boletim semanal de combustíveis da União Europeia, Portugal tem tido presença regular 


no topo dos países com a gasolina e o gasóleo mais caro de toda a Europa. 


 


A APETRO veio novamente declarar que o elevado preço dos combustíveis se encontra relacionado com 


a alta carga fiscal que os faz disparar para valores muito altos.  


 


Referindo ainda que a carga fiscal em Portugal sobre os combustíveis é bastante elevada quando 


comparada com outros países. Mais de metade dos preços dos combustíveis que os consumidores pagam 


são impostos. 


 


A Informação de Mercados Financeiros (IMF) avançou que, fazendo as contas ao preço que a gasolina e 


o gasóleo estão nos mercados internacionais, nos mercados europeus, aquela que é transacionada pelas 


grandes companhias, é fácil perceber que mais de 50% do preço que é pago são impostos. E explicou que 


ultimamente, os portuguesas pagam mais de 50% em impostos quando abastecem.  
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Ora, a atividade do ensino de condução pressupõe que sejam lecionadas obrigatoriamente um conjunto 


de aulas práticas de condução na via pública, o que supõe, naturalmente, a utilização diária de veículos 


motorizados. 


 


A utilização destes veículos gera custos com a aquisição de combustíveis, os quais são essenciais neste 


âmbito para o exercício da atividade. 


 


O constante aumento dos combustíveis ao longo dos anos tem, como é bom de ver, um impacto muito 


significativo na atividade de ensino de condução, representando o mesmo um incremento exponencial ao 


nível dos seus custos de funcionamento. 


 


Acresce a esta situação, o facto de os veículos das Escolas de Condução terem de obedecer a um conjunto 


de características especificas. 


 


A Lei n.º 14/2014, de 18 de março, prevê que o ensino de condução apenas poderá ser ministrado em 


veículos de instrução com as caraterísticas legalmente estabelecidas para os veículos de exame. As 


características a que devem obedecer os veículos de exame constam da parte III do anexo VII do 


Regulamento da Habilitação Legal para Conduzir. 


 


Os veículos de instrução terão ainda que ser devidamente licenciados pelo IMT, I.P., e obrigatoriamente 


identificados com a letra L, colocada em dimensão e local bem visível. 


 


Ora, tendo os veículos de instrução que obedecer às características dos veículos de exame, e tendo estes 


últimos características especificas, as Escolas de Condução não podem ministrar as aulas de condução 


em qualquer tipo / modelo de veículo. 


 


Ou, por exemplo, ministrar todas as aulas de condução em simuladores licenciados para o efeito. 


Os veículos afetos ao ensino da condução fazem parte do equipamento básico da empresa. São veículos 


adaptados para o ensino da condução, com averbamento no respetivo DUA, destinados à atividade 


principal das escolas de condução e não à utilização geral enquanto viaturas de turismo, pelo que deveriam 


figurar na lista de veículos com possibilidade de deduzir a totalidade do IVA, à semelhança dos veículos 


licenciados para transportes públicos (ex. táxis); 


Segundo os dados analisados, o setor do ensino da condução assumiu cerca de 21,5 milhões de euros 


em gastos com combustíveis no ano 2023, montante ao qual se somou o IVA suportado. 


 







 


5/7 
 


No pressuposto de que o IVA dos combustíveis de todos os veículos afetos ao ensino da condução seja 


deduzido a 50%, tendo por referência os dados de 2023, a possibilidade de o deduzir a 100% impactaria 


no Orçamento de Estado cerca de 2 milhões de euros. No entanto, já existem veículos no ensino da 


condução onde é permitida a dedução da totalidade do IVA dos combustíveis, nomeadamente, nos 


veículos das categorias C e D (veículos pesados), o que permite concluir que o impacto estimado no 


Orçamento de Estado seja bem inferior ao montante referido. 


Importa ainda sublinhar que os gastos com combustíveis representam mais de 47% do total dos gastos e 


perdas em fornecimentos e serviços externos do Setor e cerca de 26% do volume de negócios. Fica, 


assim, evidenciado o impacto que o preço dos combustíveis tem na atividade das Escolas de Condução. 


 


Uma vez que o IVA nos combustíveis corresponde atualmente à taxa de 23%, salienta-se que a alteração 


do regime de dedução do IVA de 50% para 100% nas despesas respeitantes a combustíveis utilizáveis 


nos veículos licenciados para o ensino da condução automóvel com o averbamento de “Adaptado a 


instrução” teria um impacto positivo no sector, constituindo um importante apoio que contribuiria para 


atenuar as dificuldades sentidas pelas Escolas de Condução. 


 


IV. O IUC 


 


O IUC é um imposto anual que incide sobre a propriedade de um veículo.  


 


Este imposto visa onerar os contribuintes na medida do custo ambiental e viário que estes provocam, em 


concretização de uma regra geral de igualdade tributária. 


 


O IUC é calculado tendo em conta os seguintes elementos: 


a) Quanto aos veículos das categorias A, a cilindrada, a voltagem, a antiguidade da matrícula e o 


combustível; 


b) Quanto aos veículos da categoria B, a cilindrada e o nível de emissão de dióxido de carbono 


(CO(índice 2)) relativo ao ciclo combinado de ensaios resultante dos testes realizados ao abrigo 


do 'Novo Ciclo de Condução Europeu Normalizado' ou ao abrigo do 'Procedimento Global de 


Testes Harmonizados de Veículos Ligeiros', consoante o sistema de testes a que o veículo foi 


sujeito para efeitos da sua homologação técnica, ou, quando este elemento não integre o 


certificado de conformidade, as emissões que resultam de medição efetiva realizada em centro 


técnico legalmente autorizado nos termos previstos para o cálculo do imposto sobre veículos; 


c) Quanto aos veículos das categorias C e D, o peso bruto, o número de eixos, o tipo de suspensão 


dos eixos motores e antiguidade da primeira matrícula do veículo motor; 


d) Quanto aos veículos da categoria E, a cilindrada e a antiguidade da matrícula; 


e) Quanto aos veículos da categoria F, a potência motriz, tal como constante do respetivo livrete; 
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f) Quanto aos veículos da categoria G, o peso máximo autorizado à descolagem, tal como constante 


do certificado de aero-navegabilidade. 


 


Para efeitos das categorias acima referidas, entende-se por: 


• Categoria A: Automóveis ligeiros de passageiros e automóveis ligeiros de utilização mista com 


peso bruto não superior a 2.500 kg que tenham sido matriculados, pela primeira vez, no território 


nacional ou num Estado-Membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, desde 


1981 até 30 de junho de 2007; 


• Categoria B: Automóveis de passageiros referidos nas alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 2.º do 


Código do Imposto sobre Veículos (automóveis ligeiros de passageiros, considerando-se como 


tais os automóveis com peso bruto até 3.500 kg e com lotação não superior a nove lugares, 


incluindo o do condutor, que se destinem ao transporte de pessoa e automóveis de passageiros 


com mais de 3.500 kg e com lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor) e 


automóveis ligeiros de utilização mista com peso bruto não superior a 2.500 kg, cuja data da 


primeira matrícula, no território nacional ou num Estado-Membro da União Europeia ou do Espaço 


Económico Europeu, seja posterior a 30 de junho de 2007; 


• Categoria C: Automóveis de mercadorias e automóveis de utilização mista com peso bruto superior 


a 2500 kg, afetos ao transporte particular de mercadorias, ao transporte por conta própria, ou ao 


aluguer sem condutor que possua essas finalidades; 


• Categoria D: Automóveis de mercadorias e automóveis de utilização mista com peso bruto superior 


a 2.500 kg, afetos ao transporte público de mercadorias, ao transporte por conta de outrem, ou ao 


aluguer sem condutor que possua essas finalidades; 


• Categoria E: motociclos, ciclomotores, triciclos e quadriciclos, tal como estes veículos são 


definidos pelo Código da Estrada, matriculados desde 1992; 


• Categoria F: Embarcações de recreio de uso particular com potência motriz igual ou superior a 20 


kW, registados desde 1986; 


• Categoria G: Aeronaves de uso particular. 


O enquadramento dos veículos pesados de mercadorias afetos ao ensino da condução levanta muitas 


dúvidas em termos de incidência objetiva do IUC, no que à sua afetação diz respeito. Não fazem transporte 


particular nem transporte público de mercadorias e não fazem transporte por conta própria ou por conta 


de outrem, isto é: não fazem qualquer tipo de transporte. 


De igual forma, os veículos ligeiros afetos ao ensino da condução não são automóveis de transporte de 


passageiros, mercadorias ou utilização mista. São equipamento básico da empresa, com o respetivo DUA 


averbado para desenvolver a atividade formativa. Estão em causa veículos afetos à formação e não ao 


transporte; 
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Acresce ainda referir que estão em causa veículos que, por força da atividade formativa que 


desempenham, provocam um desgaste nas vias muito inferior aos veículos comuns. Por um lado, circulam 


a velocidades reduzidas e, por outro, transportam pesos diminutos. Os veículos ligeiros circulam apenas 


com um candidato e o instrutor (2 pessoas) e o pesado de mercadorias com uma carga fixa 70% inferior a 


limite do peso. Julgamos ser de toda a justiça a criação de um regime especial de IUC para estes veículos; 


Da análise efetuada aos dados recolhidos pela Associação, durante o ano de 2023, é possível observar a 


estimativa de valor do impacto de um regime especial de isenção de IUC aplicável a todos os veículos 


licenciados para o ensino da condução: 


 


Estamos, mais uma vez, perante uma medida de baixíssimo impacto orçamental, inferior a 1 milhão de 


euros, mas que reveste uma importante ajuda ao setor. 


Neste sentido, é manifesto o impacto que o pagamento anual do IUC tem nas estruturas de custos das 


Escolas de Condução, justificando-se a isenção do pagamento do IUC, à semelhança do que sucede, por 


exemplo, com as viaturas afetas ao transporte em táxi. 


 


Proposta 


 


Face ao exposto e com os fundamentos acima enunciados, propõem-se a adoção das seguintes medidas 


no Orçamento de Estado de 2025, as quais constituirão um importante apoio às Escolas de Condução e 


aos candidatos a condutores de relevante alcance social e sem impacto significativo na receita pública: 


a) Inclusão dos veículos licenciados para o ensino da condução automóvel com o averbamento de 


“Adaptado a instrução” no elenco de veículos isentos de Imposto Único de Circulação constante 


do nº 1 do artigo 5º do CIUC, aprovado pela Lei nº 22-A/2007, de 29 de junho;   


b) Alteração do IVA dedutível na proporção de 50% nas despesas respeitantes a combustíveis 


utilizáveis nos veículos licenciados para o ensino da condução automóvel com o averbamento de 


“Adaptado a instrução” para o regime de totalmente dedutível. 


 


ANIECA, 05 de setembro de 2024 


 


O Presidente da Direção 


António Reis 


Categoria N.º de Veículos Forma de estimar o gasto Valor IUC Valor estimado 


Cat A 3215 IUC Médio de todas as categorias    28,67 €        92 174,05 € 


Cat B 4759 IUC Cat. B adquirido após 2010 até 1750CC 130,94 €      623 143,46 € 


Cat C 338 IUC Médio 477,00 €      161 226,00 € 


Cat D 156 IUC Médio 477,00 €        74 412,00 € 


     950 955,51 € Total
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PROPOSTA ORÇAMENTO ESTADO 2025 
EMPRESAS EXPLORADORAS ESCOLAS DE CONDUÇÃO (EEEC) 

A formação e o ensino de condução assumem um papel de elevada relevância na sociedade moderna, na 

medida em que a obtenção da carta de condução proporciona a circulação e mobilidade de todos os 

cidadãos, a qual contribui obrigatoriamente, entre outras, para o incremento e promoção da economia, 

desenvolvimento do mercado de trabalho, promoção das relações sociais. 

Assim, atualmente, a carta de condução: 

• Facilita e possibilita o acesso a uma maior variedade e a um maior número de empregos;

• Facilita e possibilita a mobilização de pessoas para regiões situadas no interior do país, ou zonas

em que a rede de transportes públicos ainda se mostra deficiente;

• Promove o desenvolvimento da economia;

• Promove as relações sociais.

De facto, e de acordo com o acima exposto, salienta-se que a atividade exercida pela ANIECA e pelas 

suas associadas é manifestamente uma atividade de utilidade pública. 

É inquestionável que as Escolas de Condução, assumem um papel determinante na sociedade atual, 

justificando-se a adoção de medidas de incentivo ou de atribuição de apoios por parte do Governo a este 

sector, o qual tem sido confrontado com graves dificuldades financeiras nos últimos anos, dificuldades 

estas que se agudizaram em resultado da pandemia causada pela doença Covid-19 e da crise energética 

promovida pela guerra na Ucrânia. 

I. Estrutura de custos das Escolas de Condução

Para cabal compreensão da presente proposta, importa, antes de mais, atentar na estrutura de custos das 

Escolas de Condução. 

Assim, em termos gerais, uma escola de condução deverá lecionar aulas teóricas e aulas práticas de 

condução, o que implica que as aulas teóricas sejam ministradas em instalações próprias ou arrendadas 

e que as aulas práticas sejam ministradas em veículos licenciados para o ensino da condução e exame 

com averbamento de “Adaptado a instrução”. 

Os custos inerentes ao exercício da atividade, poderão resumir-se da seguinte forma: 

• Encargos com pessoal, nomeadamente, salários, seguros, encargos sociais e medicina no

trabalho;

• Encargos com as instalações, nomeadamente, rendas, manutenção, impostos, condomínios e

despesas de água e luz
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• Encargos com os veículos licenciados para o ensino da condução e exame com averbamento de

“Adaptado a instrução”, nomeadamente, manutenção, impostos, despesas com combustíveis e

seguros.

As fontes de receita das Escolas de Condução assentam essencialmente nos valores que cobram aos 

seus alunos, não beneficiando as mesmas, neste momento, de quaisquer subsídios ou apoios do Estado 

de relevo. 

II. Dificuldades financeiras no sector de ensino de condução

As Escolas de Condução cobrem todo o território nacional continental e das Regiões Autónomas e são, 

na quase totalidade, microempresas em situação económica e financeira difícil. 

As dificuldades financeiras e económicas das Escolas de Condução já se verificavam, a vários níveis, 

muito antes da crise provocada pela pandemia e da atual crise energética gerada pela guerra na Ucrânia. 

Com efeito, a crise económica e financeira sentida a nível mundial e que teve particular impacto no nosso 

país, a partir de 2008/ 2009, teve um efeito devastador no setor.  

De um modo geral as famílias perderam poder de compra canalizando os seus rendimentos para bens 

essenciais. 

A obtenção da carta de condução é sem dúvida fundamental na sociedade atual, como já se viu, até para 

efeitos de emprego. 

Pelo que, para ir ao encontro das necessidades dos seus potenciais alunos e para evitar a perda de 

inscrições as escolas viram-se forçadas a ajustar os preços praticados no exercício da sua atividade. Caso 

não procedessem deste modo a sua atividade podia ficar irremediavelmente comprometida. 

As quebras de faturação não tardaram a fazer sentir-se e, consequentemente as dificuldades financeiras. 

Compreende-se que assim seja face á estrutura de custos supra referenciada. 

As dificuldades económicas agravaram-se ainda devido: 

- Aos aumentos constantes e significativos dos combustíveis em Portugal;

- Aos custos / despesas elevadas com a aquisição e manutenção de veículos;

- À elevada carga fiscal que têm de suportar.
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A pandemia do Covid-19 e agora, a crise energética, só vieram agravar e evidenciar a difícil situação vivida 

no sector. 

Convém salientar, que a maioria das escolas apresenta uma estrutura familiar e que nos últimos anos os 

preços cobrados pelo ensino da condução automóvel foram substancialmente reduzidos.  

Como é do conhecimento geral, a situação pandémica sem precedentes e a atual crise energética afetou 

gravemente todos os setores, em especial o sector das Escolas de Condução. 

III. O preço dos combustíveis

No que diz respeito aos combustíveis é do conhecimento público e notório que nos últimos 18 meses o 

respetivo preço veio a agravar-se. As escolas de condução vêm-se confrontadas com a subida galopante 

do preço dos combustíveis, gastos que representam uma parte muito significativa da sua estrutura de 

custos. 

Verifica-se que o valor dos combustíveis em Portugal tem vindo a sofrer, ao longo dos anos, sucessivos 

aumentos e, em 2022/2023/2024, por força da crise energética que se atravessa em consequência da 

guerra na Ucrânia, verificamos aumentos sem precedentes. 

De acordo com o Boletim semanal de combustíveis da União Europeia, Portugal tem tido presença regular 

no topo dos países com a gasolina e o gasóleo mais caro de toda a Europa. 

A APETRO veio novamente declarar que o elevado preço dos combustíveis se encontra relacionado com 

a alta carga fiscal que os faz disparar para valores muito altos.  

Referindo ainda que a carga fiscal em Portugal sobre os combustíveis é bastante elevada quando 

comparada com outros países. Mais de metade dos preços dos combustíveis que os consumidores pagam 

são impostos. 

A Informação de Mercados Financeiros (IMF) avançou que, fazendo as contas ao preço que a gasolina e 

o gasóleo estão nos mercados internacionais, nos mercados europeus, aquela que é transacionada pelas

grandes companhias, é fácil perceber que mais de 50% do preço que é pago são impostos. E explicou que 

ultimamente, os portuguesas pagam mais de 50% em impostos quando abastecem.  
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Ora, a atividade do ensino de condução pressupõe que sejam lecionadas obrigatoriamente um conjunto 

de aulas práticas de condução na via pública, o que supõe, naturalmente, a utilização diária de veículos 

motorizados. 

 

A utilização destes veículos gera custos com a aquisição de combustíveis, os quais são essenciais neste 

âmbito para o exercício da atividade. 

 

O constante aumento dos combustíveis ao longo dos anos tem, como é bom de ver, um impacto muito 

significativo na atividade de ensino de condução, representando o mesmo um incremento exponencial ao 

nível dos seus custos de funcionamento. 

 

Acresce a esta situação, o facto de os veículos das Escolas de Condução terem de obedecer a um conjunto 

de características especificas. 

 

A Lei n.º 14/2014, de 18 de março, prevê que o ensino de condução apenas poderá ser ministrado em 

veículos de instrução com as caraterísticas legalmente estabelecidas para os veículos de exame. As 

características a que devem obedecer os veículos de exame constam da parte III do anexo VII do 

Regulamento da Habilitação Legal para Conduzir. 

 

Os veículos de instrução terão ainda que ser devidamente licenciados pelo IMT, I.P., e obrigatoriamente 

identificados com a letra L, colocada em dimensão e local bem visível. 

 

Ora, tendo os veículos de instrução que obedecer às características dos veículos de exame, e tendo estes 

últimos características especificas, as Escolas de Condução não podem ministrar as aulas de condução 

em qualquer tipo / modelo de veículo. 

 

Ou, por exemplo, ministrar todas as aulas de condução em simuladores licenciados para o efeito. 

Os veículos afetos ao ensino da condução fazem parte do equipamento básico da empresa. São veículos 

adaptados para o ensino da condução, com averbamento no respetivo DUA, destinados à atividade 

principal das escolas de condução e não à utilização geral enquanto viaturas de turismo, pelo que deveriam 

figurar na lista de veículos com possibilidade de deduzir a totalidade do IVA, à semelhança dos veículos 

licenciados para transportes públicos (ex. táxis); 

Segundo os dados analisados, o setor do ensino da condução assumiu cerca de 21,5 milhões de euros 

em gastos com combustíveis no ano 2023, montante ao qual se somou o IVA suportado. 
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No pressuposto de que o IVA dos combustíveis de todos os veículos afetos ao ensino da condução seja 

deduzido a 50%, tendo por referência os dados de 2023, a possibilidade de o deduzir a 100% impactaria 

no Orçamento de Estado cerca de 2 milhões de euros. No entanto, já existem veículos no ensino da 

condução onde é permitida a dedução da totalidade do IVA dos combustíveis, nomeadamente, nos 

veículos das categorias C e D (veículos pesados), o que permite concluir que o impacto estimado no 

Orçamento de Estado seja bem inferior ao montante referido. 

Importa ainda sublinhar que os gastos com combustíveis representam mais de 47% do total dos gastos e 

perdas em fornecimentos e serviços externos do Setor e cerca de 26% do volume de negócios. Fica, 

assim, evidenciado o impacto que o preço dos combustíveis tem na atividade das Escolas de Condução. 

 

Uma vez que o IVA nos combustíveis corresponde atualmente à taxa de 23%, salienta-se que a alteração 

do regime de dedução do IVA de 50% para 100% nas despesas respeitantes a combustíveis utilizáveis 

nos veículos licenciados para o ensino da condução automóvel com o averbamento de “Adaptado a 

instrução” teria um impacto positivo no sector, constituindo um importante apoio que contribuiria para 

atenuar as dificuldades sentidas pelas Escolas de Condução. 

 

IV. O IUC 

 

O IUC é um imposto anual que incide sobre a propriedade de um veículo.  

 

Este imposto visa onerar os contribuintes na medida do custo ambiental e viário que estes provocam, em 

concretização de uma regra geral de igualdade tributária. 

 

O IUC é calculado tendo em conta os seguintes elementos: 

a) Quanto aos veículos das categorias A, a cilindrada, a voltagem, a antiguidade da matrícula e o 

combustível; 

b) Quanto aos veículos da categoria B, a cilindrada e o nível de emissão de dióxido de carbono 

(CO(índice 2)) relativo ao ciclo combinado de ensaios resultante dos testes realizados ao abrigo 

do 'Novo Ciclo de Condução Europeu Normalizado' ou ao abrigo do 'Procedimento Global de 

Testes Harmonizados de Veículos Ligeiros', consoante o sistema de testes a que o veículo foi 

sujeito para efeitos da sua homologação técnica, ou, quando este elemento não integre o 

certificado de conformidade, as emissões que resultam de medição efetiva realizada em centro 

técnico legalmente autorizado nos termos previstos para o cálculo do imposto sobre veículos; 

c) Quanto aos veículos das categorias C e D, o peso bruto, o número de eixos, o tipo de suspensão 

dos eixos motores e antiguidade da primeira matrícula do veículo motor; 

d) Quanto aos veículos da categoria E, a cilindrada e a antiguidade da matrícula; 

e) Quanto aos veículos da categoria F, a potência motriz, tal como constante do respetivo livrete; 
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f) Quanto aos veículos da categoria G, o peso máximo autorizado à descolagem, tal como constante 

do certificado de aero-navegabilidade. 

 

Para efeitos das categorias acima referidas, entende-se por: 

• Categoria A: Automóveis ligeiros de passageiros e automóveis ligeiros de utilização mista com 

peso bruto não superior a 2.500 kg que tenham sido matriculados, pela primeira vez, no território 

nacional ou num Estado-Membro da União Europeia ou do Espaço Económico Europeu, desde 

1981 até 30 de junho de 2007; 

• Categoria B: Automóveis de passageiros referidos nas alíneas a) e d) do n.º 1 do artigo 2.º do 

Código do Imposto sobre Veículos (automóveis ligeiros de passageiros, considerando-se como 

tais os automóveis com peso bruto até 3.500 kg e com lotação não superior a nove lugares, 

incluindo o do condutor, que se destinem ao transporte de pessoa e automóveis de passageiros 

com mais de 3.500 kg e com lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor) e 

automóveis ligeiros de utilização mista com peso bruto não superior a 2.500 kg, cuja data da 

primeira matrícula, no território nacional ou num Estado-Membro da União Europeia ou do Espaço 

Económico Europeu, seja posterior a 30 de junho de 2007; 

• Categoria C: Automóveis de mercadorias e automóveis de utilização mista com peso bruto superior 

a 2500 kg, afetos ao transporte particular de mercadorias, ao transporte por conta própria, ou ao 

aluguer sem condutor que possua essas finalidades; 

• Categoria D: Automóveis de mercadorias e automóveis de utilização mista com peso bruto superior 

a 2.500 kg, afetos ao transporte público de mercadorias, ao transporte por conta de outrem, ou ao 

aluguer sem condutor que possua essas finalidades; 

• Categoria E: motociclos, ciclomotores, triciclos e quadriciclos, tal como estes veículos são 

definidos pelo Código da Estrada, matriculados desde 1992; 

• Categoria F: Embarcações de recreio de uso particular com potência motriz igual ou superior a 20 

kW, registados desde 1986; 

• Categoria G: Aeronaves de uso particular. 

O enquadramento dos veículos pesados de mercadorias afetos ao ensino da condução levanta muitas 

dúvidas em termos de incidência objetiva do IUC, no que à sua afetação diz respeito. Não fazem transporte 

particular nem transporte público de mercadorias e não fazem transporte por conta própria ou por conta 

de outrem, isto é: não fazem qualquer tipo de transporte. 

De igual forma, os veículos ligeiros afetos ao ensino da condução não são automóveis de transporte de 

passageiros, mercadorias ou utilização mista. São equipamento básico da empresa, com o respetivo DUA 

averbado para desenvolver a atividade formativa. Estão em causa veículos afetos à formação e não ao 

transporte; 
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Acresce ainda referir que estão em causa veículos que, por força da atividade formativa que 

desempenham, provocam um desgaste nas vias muito inferior aos veículos comuns. Por um lado, circulam 

a velocidades reduzidas e, por outro, transportam pesos diminutos. Os veículos ligeiros circulam apenas 

com um candidato e o instrutor (2 pessoas) e o pesado de mercadorias com uma carga fixa 70% inferior a 

limite do peso. Julgamos ser de toda a justiça a criação de um regime especial de IUC para estes veículos; 

Da análise efetuada aos dados recolhidos pela Associação, durante o ano de 2023, é possível observar a 

estimativa de valor do impacto de um regime especial de isenção de IUC aplicável a todos os veículos 

licenciados para o ensino da condução: 

 

Estamos, mais uma vez, perante uma medida de baixíssimo impacto orçamental, inferior a 1 milhão de 

euros, mas que reveste uma importante ajuda ao setor. 

Neste sentido, é manifesto o impacto que o pagamento anual do IUC tem nas estruturas de custos das 

Escolas de Condução, justificando-se a isenção do pagamento do IUC, à semelhança do que sucede, por 

exemplo, com as viaturas afetas ao transporte em táxi. 

 

Proposta 

 

Face ao exposto e com os fundamentos acima enunciados, propõem-se a adoção das seguintes medidas 

no Orçamento de Estado de 2025, as quais constituirão um importante apoio às Escolas de Condução e 

aos candidatos a condutores de relevante alcance social e sem impacto significativo na receita pública: 

a) Inclusão dos veículos licenciados para o ensino da condução automóvel com o averbamento de 

“Adaptado a instrução” no elenco de veículos isentos de Imposto Único de Circulação constante 

do nº 1 do artigo 5º do CIUC, aprovado pela Lei nº 22-A/2007, de 29 de junho;   

b) Alteração do IVA dedutível na proporção de 50% nas despesas respeitantes a combustíveis 

utilizáveis nos veículos licenciados para o ensino da condução automóvel com o averbamento de 

“Adaptado a instrução” para o regime de totalmente dedutível. 

 

ANIECA, 05 de setembro de 2024 

 

O Presidente da Direção 

António Reis 

Categoria N.º de Veículos Forma de estimar o gasto Valor IUC Valor estimado 

Cat A 3215 IUC Médio de todas as categorias    28,67 €        92 174,05 € 

Cat B 4759 IUC Cat. B adquirido após 2010 até 1750CC 130,94 €      623 143,46 € 

Cat C 338 IUC Médio 477,00 €      161 226,00 € 

Cat D 156 IUC Médio 477,00 €        74 412,00 € 

     950 955,51 € Total
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